
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.208.040 - SP (2017/0309025-3)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : TEREZINHA GOMES CAVALCANTI 
ADVOGADO : GUSTAVO TEIXEIRA ARZABE E OUTRO(S) - SP369103 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
ART. 932, III, DO CPC/2015 E SÚMULA 182/STJ. MULTA § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. INDEVIDA "IN CASU", PELA 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. INDEVIDA A 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS EM RAZÃO DA 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica, na petição de agravo, da 
integralidade dos fundamentos da decisão que não admite o recurso 
especial, impossibilita o conhecimento do recurso, nos termos do art. 932, 
III, do CPC/2015 e da Súmula 182/STJ. Precedente da Corte Especial: 
"II - Descumpre o art. 1.021, § 1º, do CPC e a Súmula nº 182 do 
STJ, o agravo interno que não impugna integralmente os 
fundamentos da decisão agravada. III - A teor do enunciado 
contido na Súmula n. 182 do STJ, é inviável o agravo que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. 
Precedentes." (AgInt nos EAREsp 1040547/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/12/2017, DJe 
06/02/2018).
2. "A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência 
lógica do não provimento do agravo interno em votação unânime. A 
condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente 
que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória" (AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016). O presente agravo interno não 
apresenta tais características.
3. A Segunda Seção desta Corte de Justiça concluiu não ser cabível o 
arbitramento de honorários advocatícios recursais em razão da 
interposição de agravo interno, conforme decidido no AgInt nos EREsp 
1.539.725/DF, na sessão de 9 de agosto de 2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

 Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 26 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.208.040 - SP (2017/0309025-3)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : TEREZINHA GOMES CAVALCANTI 
ADVOGADO : GUSTAVO TEIXEIRA ARZABE E OUTRO(S) - SP369103 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 

contra decisão monocrática da Presidência desta Corte Superior que não conheceu do agravo em 

recurso especial.

Fundamentou-se a decisão monocrática na constatação de que o recurso não 

impugnou a integralidade da decisão agravada.

O agravante, em suas razões recursais, sustenta, em síntese, que o não 

recebimento do recurso especial fundamentou-se em diversos pontos, sendo que o rebate do 

ponto principal, demonstrando o interesse recursal, viabiliza o conhecimento do agravo.

Impugnação às fls. e-STJ 416/419, pelo improvimento do apelo, a condenação da 

agravante ao pagamento da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 

2015 e a majoração dos honorários advocatícios.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.208.040 - SP (2017/0309025-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) (Relator): 

De início, cumpre salientar que o presente recurso será examinado à luz do 

Enunciado nº 3 do Plenário do STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Não merece provimento o agravo interno.

O Tribunal de Justiça de São Paulo, conforme se observa dos trechos a seguir 

reproduzidos, não admitiu o recurso especial sob os seguintes fundamentos: (a) não cabimento de 

REsp alegando violação a norma constitucional, (b) ausência de demonstração da vulneração dos 

demais dispositivos apontados, e (c) óbice da Súmula 7/STJ:

"Indenização por danos morais:
Inicialmente, alerte-se que assertiva de ofensa a dispositivos 
constitucionais não serve de suporte à interposição de recurso 
especial por fugir às hipóteses versadas no artigo 105, inciso III e 
respectivas alíneas, da Constituição da República.
De fato, observe-se não ter sido demonstrada a alegada vulneração 
aos demais dispositivos arrolados, eis que as exigências legais na 
solução das questões de fato e de direito da lide foram atendidas pelo 
acórdão ao declinar as premissas nas quais assentada a decisão.
Ora, conforme entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça, 
a exemplo do decidido no agravo regimental no agravo em recurso 
especial 601358/PE, relator o ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
in DJe de 02/09/2016: a simples referência aos dispositivos legais 
desacompanhada da necessária argumentação que sustente a alegada 
ofensa à lei federal não é suficiente para o conhecimento do recurso 
especial.
De todo modo, ao decidir da forma impugnada, o acórdão o fez em 
decorrência de convicção formada pela Turma Julgadora diante das 
provas e das circunstâncias fáticas próprias do processo sub judice, 
sendo certo, por esse prisma, aterem-se as razões do recurso a uma 
perspectiva de reexame desses elementos. A esse objetivo, todavia, não 
se presta o reclamo, a teor do disposto na súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça."
(e-STJ, fls. 312/313)

Nas razões de agravo em recurso especial, entretanto, apenas o óbice da Súmula 

7/STJ foi atacado.
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Ocorre que, para se viabilizar o conhecimento do agravo em recurso especial, é 

necessário que o recorrente impugne especificamente a integralidade dos fundamentos da 

decisão agravada, o que, como dito, não ocorreu na hipótese em exame. Nesse sentido, recente 

decisão proferida pela Corte Especial deste Sodalício, no AgInt nos EAREsp nº 1040547/SP. 

Confira-se:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ARESTOS EM 
CONFRONTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática 
de indeferimento liminar dos embargos de divergência, diante da 
ausência de similitude fática entre o acórdão embargado e o julgado 
paradigma e incidência da súmula 168 do STJ.
II - Descumpre o art. 1.021, § 1º, do CPC e a Súmula nº 182 do STJ, o 
agravo interno que não impugna integralmente os fundamentos da 
decisão agravada. 
III - A teor do enunciado contido na Súmula n. 182 do STJ, é inviável 
o agravo que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada. Precedentes.
IV - A ausência de similitude fática impede o comparativo entre 
acórdão embargado e paradigma de modo a obstar a configuração do 
dissídio jurisprudencial supostamente alegado pela parte.
Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 1040547/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/12/2017, DJe 06/02/2018)

Incide, na hipótese, a previsão contida no art. 932, III, do Código de Processo 

Civil, segundo a qual incumbe ao relator não conhecer de recurso que não tenha impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida e, ainda, por analogia, o princípio 

cristalizado na Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, que reputa inviável o agravo do art. 

1.042 do Código de Processo Civil (art. 545 do CPC/1973) que deixa de atacar especificamente 

os fundamentos da decisão agravada. Precedentes:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE 
PROFERIDA PELA CORTE DE ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECLAMO.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do 
agravo em recurso especial devem infirmar os fundamentos da 
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decisão de inadmissibilidade do apelo nobre, proferida pelo Tribunal 
de origem, sob pena de não conhecimento do reclamo por esta Corte 
Superior, nos termos do artigo 932, III, do CPC/2015 (artigo 544, § 4º, 
I, do CPC/1973).
2. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 
não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação 
dos agravantes ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em 
cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição 
do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o 
que, contudo, não se verifica na hipótese ora examinada.
3. Conforme entendimento desta Corte: "A interposição de recursos 
cabíveis não [implica] em litigância de má-fé nem ato atentatório à 
dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente 
refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento 
novo" (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora a Ministra 
Nancy Andrighi, DJe 4/12/2012). 4. Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp 993.261/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 
30/08/2017 - grifou-se)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. CONFIRMAÇÃO DA 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese em exame, aplica-se o Enunciado 2 do Plenário do STJ: 
"Aos  recursos  interpostos  com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões  publicadas  até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as 
interpretações  dadas,  até  então,  pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça." 
2. A decisão monocrática ora agravada foi no sentido de não 
conhecer do  agravo  em recurso especial em observância ao previsto 
nos arts. 544,  §  4º,  I,  do CPC/73, c/c 21-E, V, e 253, parágrafo 
único, do RISTJ, que permitem ao relator não conhecer do agravo 
manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado 
especificamente os fundamentos da  decisão  que inadmitiu o recurso 
especial, como na hipótese, não havendo falar, pois, em nulidade.
3.  A  ausência  de  impugnação  específica, na petição de agravo em 
recurso  especial, dos fundamentos da decisão que não admite o apelo 
especial  atrai  a  incidência  do  óbice  previsto na Súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1027558/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 18/04/2017 - grifou-se)
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Por fim, não merecem ser acolhidos os pedidos formulados em impugnação do 

presente agravo interno quanto à incidência de multa e honorários recursais. 

Em primeiro lugar, porque, na linha do entendimento firmado pela Segunda Seção 

no julgamento do AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, "a aplicação da multa prevista no § 4º do 

art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 

não provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 

pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 

fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 

que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso 

possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória". Contudo, o presente agravo interno 

não apresenta tais características.

Em segundo lugar, a Segunda Seção desta Corte de Justiça concluiu não ser 

cabível o arbitramento de honorários advocatícios recursais em razão da interposição de agravo 

interno, conforme decidido no AgInt nos EREsp 1.539.725/DF, na sessão de 9 de agosto de 2017. 

No mesmo sentido: EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, Terceira Turma, Rel. Min. Marco 

Aurélio Bellizze, DJe de 8/5/2017.

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0309025-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.208.040 / 
SP

Números Origem:  10034038520168260361  20160000528407  20160000701602

PAUTA: 26/06/2018 JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : TEREZINHA GOMES CAVALCANTI 
ADVOGADO : GUSTAVO TEIXEIRA ARZABE E OUTRO(S) - SP369103 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : TEREZINHA GOMES CAVALCANTI 
ADVOGADO : GUSTAVO TEIXEIRA ARZABE E OUTRO(S) - SP369103 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1731269 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2018 Página  8 de 4


